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PARECER Nº 702, DE 2023

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 723, DE 2019
De autoria do deputado Delegado Olim, o projeto em epígrafe pretende proibir a comercialização de qualquer substância ou produto cosmético, de beleza ou higiene pessoal e perfumes cujo desenvolvimento, fabricação ou manipulação envolva testes com animais em seu desenvolvimento ou fabricação.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela sua aprovação.
Aprovado o regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de deliberar sobre a matéria.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º e 11 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.
Com relação ao mérito, observamos na justificativa do projeto a argumentação no sentido de que os métodos tradicionais de teste de produtos cosméticos e de higiene pessoal, que causam tanto sofrimento e dor aos animais, têm eficácia questionável e podem ser substituídos por outros “testes aprovados que não usam animais e pela adesão às muitas combinações de ingredientes existentes que já foram estabelecidos como seguros para uso humano”.
Nesse sentido, concordamos que proibir a circulação dos produtos testados com métodos que causam sofrimento animal no Estado de São Paulo configura-se como uma maneira eficaz de incentivar as empresas a usarem métodos alternativos para sua fabricação, e entendemos que o projeto tem mérito para ser aprovado.
Quanto aos aspectos financeiros e orçamentários, a propositura não pretende implementar novas atividades estatais ainda não previstas. Portanto, ela não concorre para o aumento da despesa ou a redução da receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição Estadual. Assim, não identificamos haver óbices de natureza orçamentária à aprovação da referida proposição.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 723, de 2019.
Ricardo França - Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável ao Projeto de lei 723/2019.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 2/8/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Rômulo Fernandes
Favorável

Ricardo França
Favorável

Thainara Faria
Favorável

Carlos Giannazi
Favorável

Lucas Bove
Favorável

Oseias de Madureira
Favorável

Alex Madureira
Favorável

Fabiana Barroso
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Ricardo França
Favorável

Oseias de Madureira
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Thainara Faria
Favorável

Rafael Saraiva
Favorável
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